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 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Anúncio n.º 6402/2009

Prestação de contas (liquidatário)
Processo n.º 1576/04.9TBEVR -BF

N/Referência: 1379592
Falido: FRATEJO — Fábrica de Rações do Alentejo, L.da

Liquidatário Judicial: Nuno José Faria Lobo

A Dr.ª Ana Mafalda Sequinho dos Santos, Juiz de Direito deste Tri-
bunal, faz saber que são os credores e a/o falida(o), notificados para no 
prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão 
a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 223.º, n.º 1 do CPEREF.)

9 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Mafalda Sequinho dos 
Santos. — O Oficial de Justiça, Maria Manuela A. Caturrinho.

302031255 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 6403/2009

Processo: 1087/09.6TBGMR Insolvência de pessoa singular 
(Apresentação), N/Referência: 6019701

Insolvente: Álvaro Casimiro Antunes de Freitas.

Encerramento de Processo e Despacho Incidente de Exoneração 
Passivo Restante e Nomeação de Fiduciário nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Álvaro Casimiro Antunes de Freitas, estado civil: Casado, 
nascido em 22 -05 -1968, nacional de Portugal, BI — 8050554, Endereço: 
Rua da Taipa, n.º 277, Caldelas, 4800 -000 Guimarães.

Administrador de Insolvência: Dr. António Bonifácio, Endereço: Edf 
Ordem I V, Rc -4.º C, Apartado 47, 4630 -000 Marco de Canavezes.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: inexistên-
cia de bens da massa insolvente, nos termos do disposto nos artigos 230.º, 
n.º 1, al. d) e 232.º, n.º s 1 e 2, ambos do C.I.R.E., em sede de assembleia 
de apreciação do relatório realizada em 19 -05 -2009.

Efeitos do encerramento: artigo 233.º, n.º s 1 a 5 do C.I.R.E.
Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 

identificado, foi proferido despacho de exoneração do passivo res-
tante em sede de assembleia de apreciação do relatório realizada em 
19 -05 -2009.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:Dr. António Bo-
nifácio, Endereço: Edf Ordem I V, Rc -4.º C, Apartado 47, 4630 -000 
Marco de Canavezes.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus ren-
dimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requi-
sitado, nomeadamente, ceder ao fiduciário 100,00 € do primeiro salário 
mínimo nacional que vier a perceber e 40 % do rendimento daí por diante;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

22 de Maio de 2009. — O Juiz de Direito, Jorge Fernando Matos 
Afonso Pereira Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Carlos Enes.

301834718 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Anúncio n.º 6404/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 147/09.8TBLSD

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Lousada, 2.º Juízo de Lousada, no dia 29 de 

Julho de 2009, às 13:40 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora:

HFBR, Unipessoal, L.da, número de identificação fiscal 507650964, 
com sede na Rua de Santo António, Centro Com. Edinor, 31, fracção Al, 
3.º piso, Silvares, 4620 -000 Lousada.

É administrador da devedora:
Paulo Sérgio Antunes Machado, número de identificação fiscal 

206245173, bilhete de identidade n.º 11873922, endereço: Rua Padre 
José Gonçalves, 80, r/c, 4770 -405 Pousada de Saramagos, a quem é 
fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Dr. José Ribeiro de Morais, endereço: Rua de Santa Catarina, 1500, 
4000 -448 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º — CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 25 de Setembro de 2009, pelas 10 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).
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Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição pe-
los titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
juiz (artigo 193.º do CIRE).

30 de Julho de 2009. — O Juiz de Direito, Agostinho Jesus Pinto 
Sousa. — O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel da Trindade Bento.

302132165 

 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Anúncio n.º 6405/2009

Processo: 2329/09.3TBMAI
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

N/Referência: 4544334
Insolvente: Paulo Alberto de Jesus Reis e outro(s).
Credor: Banco Espírito Santo Comercial de Lisboa, S. A., e outro(s).

No Tribunal Judicial da Comarca da Maia, 2.º Juízo Competência 
Especializada Cível, 06/05/2009, às 16H44, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Paulo Alberto de Jesus Reis, estado civil: Casado, nascido(a) em 
07 -02 -1964, Endereço: Travessa Nova de Terramonte, 92, Águas Santas, 
4425 -425 Maia

Fernanda dos Reis Constante, estado civil: Casado, nascido(a) em 
06 -08 -1963, Endereço: Travessa Nova de Terramonte, 92, Águas Santas, 
4425 -425 Maia, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr(a). António Bonifácio, 
Endereço: Edf Ordem I V, Rc -4.º C, Apartado 47, 4630 -000 Marco de 
Canavezes

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno. [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 04/09/2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

9 de Julho de 2009. — O Juiz de Direito, António Paulo Domingues 
Segura. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

302074631 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 6406/2009

Processo n.º 2410/08.6TBOAZ -F — Prestação 
de contas do administrador

Administrador de insolvência: Dr. Napoleão Duarte.
Dr(a). Carla Carapelho, juiz de Direito de Turno neste Tribunal, faz 

saber que são os credores e o insolvente Martins & Azevedo, L.da, nú-
mero de identificação fiscal 502926589, endereço: Rua Conde Santiago 
Lobão, 155, Oliveira de Azeméis, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação deste anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (artigo 64.º, n.º 1, CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

30 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Carla Carapelho. — O 
Oficial de Justiça, Glória Amélia Maia Pereira.

302130301 

 Anúncio n.º 6407/2009

Processo 1757/09.9TBOAZ

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Oliveira de Azeméis, 3.º Juízo Cível de Oli-

veira de Azeméis, no dia 30 -07 -2009, às 19 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Paulo Manuel Silva Azevedo, estado civil: Casado, NIF 197665691, 
Endereço: Rua Claudina Brandão Entrada 64, 1.º Drt, Vila de Cucujães, 
3720 -774 Oliveira de Azeméis.

Sara Maria da Silva Ribeiro, estado civil: Casado, NIF 190816074, 
Endereço: Rua Claudina Brandão Entrada 64, 1.º Drt, Vila de Cucujães, 
3720 -774 Oliveira de Azeméis, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr(a). Emília Manuela, 
NIF 51047464, Endereço: R. Jornal Correio da Feira, 11 -1.º, 4520 -234 
Santa Maria da Feira.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.




